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NOME DO CURSO: Contabilidade Trabalhista 

O domínio da Contabilidade Trabalhista é essencial para profissionais que 

buscam gestão eficiente de departamento pessoal, folha de pagamento e 

compliance trabalhista. Este conteúdo aborda rotinas trabalhistas, cálculos 

de rescisão, férias, décimo terceiro salário, obrigações acessórias, 

eSocial, FGTS, INSS e legislação trabalhista atualizada pela CLT. 

Aprenda a gerenciar tributos sobre a folha, previdência social e relações 

de trabalho com precisão técnica e segurança jurídica para evitar passivos 

trabalhistas nas empresas. #ContabilidadeTrabalhista 

#FolhaDePagamento #DepartamentoPessoal #eSocial 

#DireitoDoTrabalho #CLT #INSS #FGTS #ComplianceTrabalhista 

#GestaoDeRH 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Executar o processamento completo e a auditoria da folha de 

pagamento de empresas de diversos portes. 

 Aplicar a legislação trabalhista vigente e as normas da Consolidação 

das Leis do Trabalho em rotinas corporativas. 

 Calcular proventos, descontos, horas extras, adicionais de 

insalubridade, periculosidade e noturno. 

 Gerenciar a apuração de tributos trabalhistas e previdenciários 

como INSS, FGTS e Imposto de Renda Retido na Fonte. 

 Estruturar o controle e a concessão de férias individuais e coletivas, 

bem como o pagamento do décimo terceiro salário. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 Operar e transmitir eventos no sistema eSocial, garantindo o 

cumprimento de obrigações acessórias. 

 Realizar rescisões contratuais, cálculos de verbas rescisórias e 

homologações com exatidão técnica. 

 Mitigar riscos de passivos trabalhistas por meio da aplicação de 

auditoria preventiva e compliance. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Estudantes e profissionais de Contabilidade, Administração e 

Gestão de Recursos Humanos. 

 Analistas, assistentes e gestores de Departamento Pessoal e Folha 

de Pagamento. 

 Contadores, auditores e consultores tributários que desejam 

aprofundar conhecimentos na área trabalhista. 

 Empreendedores e gestores corporativos que buscam compreender 

os custos e obrigações do fator trabalho. 

Módulo 1: Fundamentos da Contabilidade Trabalhista e Legislação Aula 

1.1: Introdução à Contabilidade Trabalhista e Relações de Trabalho A 

Contabilidade Trabalhista representa a ramificação da ciência contábil 

responsável pelo registro, mensuração e controle das obrigações 

decorrentes das relações de trabalho entre empregadores e empregados. 

O seu objeto principal abrange desde a mensuração dos custos 

operacionais com pessoal até o cumprimento rigoroso das exigências 

legais estipuladas pelo ordenamento jurídico pátrio. A correta 

contabilização desses eventos impacta diretamente as demonstrações 

financeiras das entidades, exigindo o reconhecimento tempestivo das 

variações patrimoniais pelo regime de competência. 
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O arcabouço jurídico balizador fundamenta-se na Consolidação das Leis 

do Trabalho e na Constituição Federal de 1988, que estabelecem os 

direitos sociais mínimos dos trabalhadores. O profissional contábil deve 

dominar a hierarquia das normas jurídicas, compreendendo como 

convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho se sobrepõem ou se 

complementam à legislação federal. O alinhamento entre as normas 

contábeis brasileiras e a legislação trabalhista garante a transparência das 

demonstrações e a redução de riscos de contingências passivas. 

Aula 1.2: Distinção entre Relação de Trabalho e Relação de Emprego A 

diferenciação técnica entre relação de trabalho e relação de emprego 

constitui a base para a correta caracterização dos vínculos contratuais e 

do subsequente tratamento tributário e contábil. A relação de trabalho 

configura gênero do qual emergem diversas modalidades de prestação de 

serviços, como o trabalho autônomo, eventual, voluntário e estágios. Por 

sua vez, a relação de emprego é espécie qualificada que exige a presença 

concomitante de requisitos específicos definidos pelo artigo terceiro da 

legislação laboral. 

Os elementos caracterizadores do vínculo empregatício compreendem a 

pessoalidade, a habitualidade, a onerosidade e a subordinação 

jurídica, sendo esta última o divisor de águas crucial. A ausência de 

qualquer um desses pressupostos descaracteriza a condição de 

empregado, alterando a incidência de encargos como o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço e a contribuição previdenciária patronal. O contábil 

deve analisar a primazia da realidade sobre as formas para evitar a 

pejotização ilícita e o consequente passivo fiscal e trabalhista. 

Aula 1.3: Fontes do Direito do Trabalho e Princípios Contábeis Aplicados 

As fontes do Direito do Trabalho dividem-se em materiais e formais, sendo 

as formais classificadas em autônomas, como os acordos e convenções 
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coletivas, e heterônomas, a exemplo das leis, decretos e da própria 

Constituição. A interpretação correta dessas fontes orienta o tratamento 

da folha de pagamento, onde prevalecem princípios essenciais como o da 

proteção ao trabalhador, do in dubio pro operario e da 

irrenunciabilidade de direitos. A contabilização precisa refletir os efeitos 

financeiros gerados por essas normas sem margem para omissões. 

No âmbito contábil, o princípio da competência impõe que as despesas 

e passivos trabalhistas sejam reconhecidos no período em que os serviços 

foram prestados, independentemente da data do efetivo pagamento. A 

aplicação rigorosa desse princípio assegura o confronto adequado entre 

receitas e despesas do período. Adicionalmente, o princípio da 

prudência exige a constituição de provisões para contingências quando 

houver probabilidade de perda em disputas judiciais trabalhistas, 

preservando a integridade do patrimônio líquido. 

Aula 1.4: O Impacto da Reforma Trabalhista nas Rotinas Contábeis A 

aprovação da Lei 13.467 de 2017 promoveu alterações profundas na 

Consolidação das Leis do Trabalho, flexibilizando relações contratuais 

e alterando rotinas de cálculo e contabilização de verbas. Dentre as 

modificações mais relevantes destacam-se a regulamentação do trabalho 

intermitente, do teletrabalho e a prevalência do negociado sobre o 

legislado em pontos específicos. Essas inovações exigem dos setores 

contábeis novas metodologias para apuração de proventos e controle de 

jornadas flexíveis. 

A flexibilização das formas de contratação alterou a forma de mensurar os 

custos diretos e indiretos do trabalho, demandando readequação dos 

sistemas de folha de pagamento e dos planos de contas. A exclusão de 

certas parcelas do conceito de remuneração, como prêmios e abonos, 

modificou a base de cálculo das contribuições previdenciárias e do Fundo 
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de Garantia do Tempo de Serviço. O contador atua no acompanhamento 

contínuo da jurisprudência para garantir a correta adequação tributária e 

contábil das novas práticas empresariais. 

Aula 1.5: Documentação e Prontuário Trabalhista na Contabilidade A 

organização e a guarda do prontuário trabalhista representam a 

sustentação documental de todos os lançamentos efetuados na 

contabilidade de pessoal. Este acervo inclui o livro ou ficha de registro de 

empregados, contrato de trabalho, atestados de saúde ocupacional, 

recibos de pagamento, avisos de férias e termos de rescisão. A 

tempestividade na coleta e no arquivamento desses documentos garante 

a fidedignidade das informações e a validação de lançamentos em 

auditorias internas e externas. 

A legislação estabelece prazos prescricionais diferenciados para a guarda 

de documentos trabalhistas e previdenciários, variando de cinco anos até 

prazos indeterminados para fins de comprovação de tempo de serviço. A 

transição para o ambiente digital tornou o registro eletrônico de 

empregados a norma padrão, exigindo que os sistemas contábeis 

estejam integrados a repositórios seguros com certificação digital. A falha 

na manutenção dessa documentação expõe a entidade a autuações 

fiscais e ao desprovimento de provas em lides trabalhistas. 

Módulo 2: Admissão, Contratos de Trabalho e Estruturação de Custo Aula 

2.1: Processo de Admissão e Registro de Empregados O processo de 

admissão de empregados inicia-se com a coleta da qualificação civil e 

profissional do trabalhador e estende-se até o envio das informações para 

as bases governamentais. O cumprimento do prazo legal para o registro, 

estipulado até a véspera do início da prestação dos serviços, é requisito 

de compliance obrigatório. A correta validação dos dados cadastrais, como 
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o Cadastro de Pessoas Físicas e a qualificação cadastral no eSocial, evita 

inconsistências na geração das guias previdenciárias. 

Do ponto de vista contábil, o registro do novo empregado gera o 

compromisso de apuração contínua do custo de mão de obra e dos tributos 

correlatos. A formalização do contrato de trabalho exige a definição do 

cargo, da jornada, da remuneração e das cláusulas especiais, como a 

opção pelo vale-transporte. A defasagem no registro ou a inclusão de 

informações incorretas impactam a apuração das provisões de férias e 

décimo terceiro salário, prejudicando a exatidão das demonstrações 

contábeis. 

Aula 2.2: Modalidades de Contrato de Trabalho As modalidades 

contratuais vigentes no ordenamento brasileiro abrangem os contratos por 

prazo indeterminado e por prazo determinado, incluindo o contrato de 

experiência e o trabalho temporário. O contrato por prazo 

indeterminado constitui a regra geral, garantindo estabilidade relativa ao 

trabalhador e prevendo o aviso prévio compensatório na rescisão. Já o 

contrato de experiência possui limite máximo de noventa dias e visa avaliar 

a aptidão do empregado antes da conversão automática para prazo 

indeterminado. 

A escolha da modalidade contratual impacta diretamente os custos de 

desligamento e o provisionamento de encargos rescisórios na 

contabilidade. O trabalho intermitente, inserido pela modernização 

trabalhista, exige a contabilização de verbas proporcionais a cada período 

de convocação, como férias, décimo terceiro e FGTS, quitados 

imediatamente ao fim da prestação do serviço. O contador deve analisar 

a natureza do negócio para orientar a empresa sobre a modelagem 

contratual mais adequada e de menor risco passivo. 
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Aula 2.3: Estrutura da Remuneração e Conceito de Salário A definição da 

estrutura remuneratória exige a distinção rigorosa entre salário e 

remuneração, conceitos que possuem repercussões tributárias e 

contábeis distintas. O salário corresponde à contraprestação devida e 

paga diretamente pelo empregador ao empregado em virtude do contrato 

de trabalho. A remuneração, por sua vez, engloba o salário stricto sensu 

somado a outras vantagens recebidas do empregador ou de terceiros, 

como as gorjetas. 

Integram o salário as parcelas fixas ajustadas, as comissões, 

percentagens, gratificações contratuais e abonos pagos pelo empregador. 

Por outro lado, parcelas de natureza indenizatória, como diárias para 

viagem que não excedam os limites legais e ajudas de custo, não integram 

a base de cálculo dos encargos sociais. A classificação correta das verbas 

no plano de contas do departamento pessoal é fundamental para evitar a 

incidência indevida ou a omissão de tributos sobre a folha de pagamento. 

Aula 2.4: Formação do Custo Efetivo de Mão de Obra A composição do 

custo de mão de obra vai muito além do valor do salário nominal pago 

diretamente ao empregado. O custo efetivo abrange o salário-base, os 

adicionais legais, os encargos sociais patronais, os benefícios concedidos 

e as provisões para férias e décimo terceiro salário. A apuração exata do 

percentual de encargos, que pode ultrapassar oitenta por cento sobre a 

folha nominal a depender do regime tributário, é essencial para a formação 

de preços e gestão orçamentária. 

A metodologia de cálculo considera a parcela de custos diretos, 

representados pelas horas trabalhadas, e os custos indiretos, como os 

dias pagos de descanso semanal, feriados, licenças e faltas abonadas. O 

analista contábil deve alocar esses custos aos centros de custos 

produtivos e administrativos para possibilitar a mensuração correta do 
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custo dos produtos vendidos ou dos serviços prestados. Essa visão 

minuciosa permite identificar gargalos operacionais e projetar cenários 

financeiros com precisão. 

Aula 2.5: Jornada de Trabalho e Controle de Ponto A jornada de trabalho 

legalmente estabelecida é de no máximo oito horas diárias e quatrocentas 

e quarenta horas semanais, ressalvadas as jornadas especiais previstas 

em lei ou negociação coletiva. A obrigatoriedade do controle de ponto para 

estabelecimentos com mais de vinte trabalhadores exige a adoção de 

sistemas manuais, mecânicos ou eletrônicos homologados. A apuração 

correta do cartão de ponto é o insumo primário para o cálculo exato da 

folha de pagamento. 

Inconsistências no registro do ponto geram reflexos imediatos na 

contabilização de horas extraordinárias, adicional noturno e descanso 

semanal remunerado. As horas trabalhadas além da jornada normal 

devem ser remuneradas com o adicional mínimo de cinquenta por cento, 

sofrendo ainda a incidência de todos os encargos previdenciários e 

trabalhistas. O controle rígido das marcações e a auditoria de horas 

suplementares previnem a formação de passivos ocultos decorrentes de 

reivindicações judiciais futur as. 

Módulo 3: Proventos, Adicionais e Unidades de Pagamento Aula 3.1: 

Salário-Base e Unidades de Medida Salarial O salário-base representa o 

valor fixo contratual devido ao trabalhador pela prestação de seus serviços 

no período, podendo ser fixado por unidade de tempo, por unidade de obra 

ou por tarefa. A modalidade de pagamento por unidade de tempo, como o 

salário mensal e o salário hora, é a mais difundida, exigindo a aplicação 

do divisor correto para determinação do valor hora do empregado. O 

divisor padrão para a jornada de quarenta e quatro horas semanais é 

duzentos e vinte horas mensais. 
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Na apuração do salário dos empregados mensalistas, considera-se o 

mês comercial de trinta dias, independentemente do número de dias 

efetivos do mês civil. Para os empregados horistas, o cálculo do salário 

varia conforme os dias úteis e os dias de descanso no mês, demandando 

o cálculo separado do Descanso Semanal Remunerado. A precisão na 

conversão de valores entre as unidades de medida salarial é pré-requisito 

para o processamento fidedigno de toda a folha de pagamento. 

Aula 3.2: Horas Extras e Descanso Semanal Remunerado As horas 

extras constituem o pagamento suplementar devido pelas horas 

trabalhadas além dos limites contratuais ou legais diários e semanais. O 

valor da hora extraordinária é composto pelo valor da hora normal 

acrescido do percentual do adicional extraordinário, estipulado em no 

mínimo cinquenta por cento em dias úteis e de cem por cento nos 

descansos semanais e feriados. Todas as horas suplementares prestadas 

com habitualidade integram a remuneração para todos os fins de direito. 

O reflexo das horas extras no Descanso Semanal Remunerado deve ser 

apurado segregando-se o valor total das horas extras do mês pelo número 

de dias úteis e multiplicando-se pelo número de domingos e feriados. Esse 

reflexo possui natureza salarial e sofre a incidência integral das 

contribuições previdenciárias e do FGTS. A contabilização incorreta 

dessas parcelas acarreta a distorção no custo real da mão de obra e a 

subavaliação das obrigações passivas no balanço patrimonial. 

Aula 3.3: Adicional Noturno e Redução da Hora Noturna O adicional 

noturno é garantido aos trabalhadores que prestam serviços no período 

compreendido entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do 

dia seguinte, na atividade urbana. O percentual mínimo de acréscimo legal 

sobre o valor da hora diurna é de vinte por cento, podendo ser superior por 

determinação de instrumentos coletivos de trabalho. A finalidade do 
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adicional é compensar o desgaste biológico decorrente da alteração do 

ciclo circadiano do trabalhador. 

Além do adicional financeiro, a legislação estabelece a ficta redução da 

hora noturna, determinando que cada hora de trabalho noturno 

corresponde a cinquenta e dois minutos e trinta segundos. Assim, sete 

horas relógio de trabalho noturno equivalem a oito horas de trabalho 

computadas para fins salariais. O correto processamento exige a 

aplicação simultânea do adicional financeiro e do fator de redução 

temporal, integrando essa soma à base de cálculo de todos os demais 

encargos sociais e trabalhistas. 

Aula 3.4: Adicionais de Insalubridade e Periculosidade O adicional de 

insalubridade é devido ao trabalhador exposto a agentes nocivos à saúde 

acima dos limites de tolerância fixados pela autoridade competente. A 

apuração da insalubridade dá-se por meio de laudo pericial, que classifica 

a atividade nos graus mínimo, médio ou máximo, gerando adicionais de 

dez, vinte ou quarenta por cento, respectivamente, incidentes sobre o 

salário mínimo nacional ou base definida em convenção. Sua incidência 

abrange as demais verbas trabalhistas quando recebido com 

habitualidade. 

O adicional de periculosidade compensa o trabalho realizado em 

condições de risco acentuado, como contato permanente com inflamáveis, 

explosivos, energia elétrica ou segurança pessoal. A alíquota é fixa em 

trinta por cento sobre o salário-base do empregado, sem a inclusão de 

gratificações, prêmios ou participações nos lucros. A concessão 

inadequada ou a falta de pagamento desses adicionais gera passivos 

trabalhistas expressivos, devendo o setor contábil monitorar os laudos 

ambientais da empresa. 
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Aula 3.5: Comissões, Gratificações e Prêmios As comissões representam 

retribuição variável vinculada ao desempenho de metas ou vendas, 

possuindo natureza estritamente salarial e integrando a remuneração para 

todos os efeitos. O empregado comissionista faz jus ao cálculo do 

Descanso Semanal Remunerado sobre o montante das comissões 

auferidas no período. A contabilização das comissões deve obedecer 

rigorosamente ao regime de competência, reconhecendo a despesa na 

data da efetivação das vendas ou geradores. 

A modernização trabalhista estabeleceu que os prêmios pagos por 

liberalidade do empregador em razão de desempenho superior ao 

ordinariamente esperado não integram a remuneração. Assim, essas 

parcelas não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base 

de incidência de encargos previdenciários e do FGTS. O contador deve 

documentar formalmente a política de premiação para demonstrar a 

legalidade e a isenção tributária dessas verbas perante a fiscalização. 

Módulo 4: Descontos Legais e Voluntários na Folha Aula 4.1: Retenção do 

INSS dos Segurados Empregados A contribuição previdenciária dos 

segurados empregados é calculada mediante a aplicação de alíquotas 

progressivas sobre o salário de contribuição, respeitando o limite máximo 

estabelecido pelo Regime Geral de Previdência Social. A metodologia de 

tabelas progressivas aplica alíquotas diferenciadas por faixas de 

rendimento, de forma similar ao Imposto de Renda. A retenção é de 

responsabilidade do empregador, que atua como substituto tributário e 

deve recolher os valores aos cofres públicos. 

O salário de contribuição abrange a totalidade dos rendimentos pagos, 

devidos ou creditados a qualquer título ao empregado no decorrer do mês. 

Ficam excluídas dessa base as verbas de caráter estritamente 

indenizatório, expressamente elencadas na legislação previdenciária. O 
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erro no cálculo da retenção sujeita a empresa a penalidades 

administrativas ou à assunção indevida do ônus tributário, impactando o 

fluxo de caixa e a precisão do lançamento na conta do passivo circulante. 

Aula 4.2: Imposto de Renda Retido na Fonte sobre Salários A apuração 

do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre rendimentos do trabalho 

assalariado exige a consolidação de todas as verbas de natureza salarial 

pagas dentro do mês calendário, independentemente do período de 

apuração a que se referem. A regra do regime de caixa vigora 

estritamente para o fato gerador do imposto de renda sobre a folha. Dessa 

forma, pagamentos efetuados no início do mês subsequente possuem fato 

gerador faturado na data do efetivo crédito ou entrega do valor ao 

trabalhador. 

A base de cálculo do imposto de renda é obtida deduzindo-se da 

remuneração bruta a contribuição previdenciária oficial, a quantia fixa por 

dependente legal, a pensão alimentícia judicial e, se aplicável, o desconto 

simplificado. Sobre o valor líquido obtido, aplica-se a tabela progressiva 

mensal para determinar o imposto bruto, do qual se subtrai a parcela a 

deduzir correspondente. A correta escrituração da conta de retenções 

fiscais no passivo assegura o repasse correto do imposto recolhido via 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais. 

Aula 4.3: Vale-Transporte e Vale-Alimentação O vale-transporte constitui 

benefício obrigatório instituído por lei para o ressarcimento de despesas 

de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, com transporte coletivo 

público. O empregador está autorizado a descontar do salário do 

empregado o valor equivalente a até seis por cento do seu salário-base, 

arcar com o excedente. O benefício prestado nos moldes legais não tem 

natureza salarial e não sofre incidência de INSS, FGTS ou Imposto de 

Renda. 
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O vale-alimentação e o vale-refeição, quando concedidos no âmbito do 

Programa de Alimentação do Trabalhador ou conforme previsão na 

legislação vigente, possuem natureza indenizatória. A participação 

financeira do trabalhador no benefício, mediante desconto em folha, 

reforça a descaracterização do caráter salarial da parcela. A 

contabilização correta exige a separação entre a parcela custeada pela 

empresa, registrada como despesa operacional, e a parcela coparticipada 

pelo trabalhador. 

Aula 4.4: Consignações, Empréstimos e Faltas Os descontos 

consignados em folha de pagamento referem-se às deduções 

autorizadas expressamente pelo trabalhador para liquidação de 

empréstimos, financiamentos e obrigações pessoais junto a instituições 

financeiras. A legislação impõe limites máximos para essas retenções, 

denominados margem consignável, com o objetivo de preservar a 

subsistência do empregado e vedar o endividamento excessivo. A 

empresa figura como mera intermediária na retenção e repasse do 

numerário às entidades credoras. 

As faltas não justificadas e os atrasos resultam na dedução proporcional 

do salário e causam a perda da remuneração do dia de Descanso Semanal 

Remunerado correspondente. Além do abatimento financeiro direto, as 

faltas injustificadas influenciam diretamente no cômputo do período 

aquisitivo de férias, reduzindo os dias de direito. A escrituração contábil 

das faltas é feita como redução da despesa de salários ou como conta de 

estorno no próprio grupo da folha de pagamento. 

Aula 4.5: Limites Legais e Descontos Indevidos A Consolidação das Leis 

do Trabalho consagra o princípio da intangibilidade salarial, estipulando 

que é vedado ao empregador efetuar qualquer desconto nos salários do 

empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, de dispositivos 
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de lei ou de convenção coletiva. Danos causados pelo empregado só 

podem ser descontados se essa possibilidade tiver sido expressamente 

pactuada ou em caso de dolo do trabalhador. Essa regra protege o salário 

contra abusos retenções arbitrárias. 

Existe também a imposição de um limite máximo global para os descontos 

em folha de pagamento, garantindo que o trabalhador receba uma parcela 

mínima em espécie, denominada salário líquido. A realização de 

descontos em desacordo com os preceitos legais e a jurisprudência gera 

autuações pelos órgãos fiscalizadores do trabalho e reparações judiciais. 

O profissional contábil deve auditar a folha mensalmente para assegurar 

que todas as rubricas de desconto possuem amparo legal ou autorização 

válida. 

Módulo 5: Encargos Sociais e Tributos Patronais Aula 5.1: Contribuição 

Previdenciária Patronal A Contribuição Previdenciária Patronal é um 

tributo de natureza social devido pelas empresas para o financiamento da 

Seguridade Social, calculado como regra geral mediante a aplicação da 

alíquota de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas 

ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos. A base 

de cálculo engloba salários, adicionais, comissões, horas extras e demais 

verbas de natureza salarial. A exatidão dessa base é fiscalizada 

rigorosamente pela Receita Federal do Brasil. 

Para as entidades optantes pelo regime do Simples Nacional enquadradas 

nos Anexos I, II, III e V, a contribuição patronal encontra-se substituída e 

inclusa no recolhimento único mensal do DAS. Já as empresas 

enquadradas no Anexo IV ou nos regimes de Lucro Presumido e Lucro 

Real recolhem o encargo integralmente de forma segregada. A 

contabilização desse tributo deve ser efetuada no grupo de despesas 
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operacionais em contrapartida ao passivo circulante de obrigações 

previdenciárias. 

Aula 5.2: Riscos Ambientais do Trabalho e Fator Acidentário de Prevenção 

A alíquota destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em 

razão do grau de incidência de Riscos Ambientais do Trabalho varia 

entre um, dois e três por cento sobre a folha de pagamento. Essa alíquota 

base é definida de acordo com a atividade econômica principal da empresa 

e o nível de risco de acidentes de trabalho a ela associado. O correto 

enquadramento da Classificação Nacional de Atividades Econômicas é 

indispensável para a determinação da alíquota regulamentar. 

A alíquota do risco ambiental é multiplicada pelo Fator Acidentário de 

Prevenção, um multiplicador que varia de meio a dois pontos, calculado 

anualmente pelo Ministério do Trabalho e Previdência. O fator mensura o 

desempenho da empresa na gestão de segurança e saúde ocupacional 

em comparação ao seu segmento econômico. Um histórico baixo de 

acidentes reduz o tributo à metade, enquanto um alto índice de 

acidentalidade pode dobrar o encargo, gerando significativo impacto nos 

custos com mão de obra. 

Aula 5.3: Outras Entidades e Fondos (Sistema S) As contribuições devidas 

a Outras Entidades e Fundos, comumente denominadas contribuições 

para o Sistema S, destinam-se ao financiamento de entidades de serviço 

social, formação profissional e aprendizagem. As alíquotas variam de 

acordo com o enquadramento do Código de Terceiros e a atividade da 

empresa, situando-se geralmente no patamar de cinco inteiros e oito 

décimos por cento sobre a base da folha. Entidades como SESI, SENAI, 

SESC, SENAC e SEBRAE são mantidas por essa arrecadação. 
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As empresas Optantes pelo Simples Nacional estão, em regra, isentas do 

recolhimento das contribuições para terceiros, o que reduz 

substancialmente o custo tributário da folha nesses regimes. A alteração 

indevida do código de enquadramento previdenciário pode gerar 

pagamentos a maior ou recolhimentos a menor sujeitos a cobranças 

retroativas com acréscimos moratórios. A contabilização segregada 

dessas alíquotas é recomendada para fins de controle e transparência das 

obrigações fiscais. 

Aula 5.4: Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) O Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço é um direito dos trabalhadores que visa 

constituir uma reserva patrimonial para casos de demissão sem justa 

causa e outras situações específicas. O encargo é de responsabilidade 

exclusiva do empregador, correspondendo à alíquota de oito por cento 

sobre a remuneração paga ou devida ao trabalhador no mês anterior. Para 

os contratos de aprendizagem, a alíquota aplicável é reduzida para dois 

por cento sobre o valor salarial. 

A base de cálculo do FGTS compreende as verbas de natureza salarial, o 

aviso prévio trabalhado ou indenizado, o décimo terceiro salário e os 

adicionais legais. O recolhimento deve ser efetuado até a data limite 

estabelecida pela legislação federal sob pena de multas e atualizações 

monetárias por atraso. Contabilmente, o FGTS representa uma despesa 

com provisão e encargo de pessoal, não constituindo retenção do 

trabalhador, mas sim um custo direto do empregador. 

Aula 5.5: Desoneração da Folha de Pagamento A desoneração da folha 

de pagamento consiste na substituição da contribuição previdenciária 

patronal de vinte por cento sobre a folha por uma alíquota incidente sobre 

a receita bruta da empresa, denominada CPRB. Essa sistemática foi 

criada com o objetivo de reduzir custos operacionais de setores intensivos 
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em mão de obra e fomentar a competitividade econômica. As alíquotas 

aplicáveis sobre o faturamento variam conforme o setor de atividade 

beneficiado pela legislação específica. 

A opção pela desoneração exige análise comparativa pelo profissional 

contábil para determinar a vantagem financeira entre tributar a folha de 

pagamento ou a receita bruta. A transição entre os modelos requer 

adequação nos sistemas geradores de obrigações acessórias e na 

emissão de notas fiscais. A contabilização da contribuição sobre a receita 

bruta diferencia-se por ser alocada como tributo incidente sobre vendas, 

alterando a estrutura da DRE e o custo de produção. 

Módulo 6: Provisões Trabalhistas e Encerramento Periódico Aula 6.1: 

Conceito de Provisões e Regime de Competência As provisões 

trabalhistas são estimativas de passivos de prazo ou valor incertos, 

originadas de obrigações presentes resultantes de eventos passados, cuja 

liquidação se espera que resulte na saída de recursos da entidade. No 

âmbito trabalhista, as provisões mais relevantes referem-se aos direitos 

acumulados pelos empregados ao longo do tempo, como as férias e o 

décimo terceiro salário. O reconhecimento dessas parcelas é 

indispensável para o cumprimento do regime de competência. 

A ausência do provisionamento mensal das obrigações trabalhistas gera 

distorções graves nas demonstrações contábeis, superavaliando o 

resultado nos meses de trabalho e subavaliando nos meses de concessão 

das férias e quitação do décimo terceiro. O lançamento diário ou mensal 

transfere a despesa para o período de constituição do direito do 

trabalhador. A auditoria contábil valida periodicamente o saldo das 

provisões confrontando os relatórios operacionais do departamento 

pessoal com a razão contábil. 
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Aula 6.2: Provisão de Férias e Encargos A provisão de férias consiste no 

cômputo mensal de um doze avos da remuneração dos empregados, 

acrescido do terço constitucional de férias garantido pela legislação. A 

cada mês trabalhado, ou fração superior a catorze dias, o empregado 

adquire o direito a um doze avos do período de descanso, devendo a 

empresa reconhecer a despesa correlata. Adicionalmente, devem ser 

provisionados os encargos sociais incidentes, como o FGTS e a 

contribuição previdenciária patronal. 

O cálculo da provisão deve considerar a remuneração atualizada do 

trabalhador no momento do encerramento do balancete, incluindo as 

médias de horas extras, adicionais e comissões recebidas durante o 

período aquisitivo. Quando o empregado acumula períodos vencidos de 

férias, a provisão deve incluir o valor relativo às dobras decorrentes da 

ultrapassagem do período concessivo. A exatidão desse saldo passivo 

evita surpresas financeiras no momento da concessão do benefício. 

Aula 6.3: Provisão de Décimo Terceiro Salário e Encargos A provisão do 

décimo terceiro salário segue metodologia idêntica à das férias, 

reconhecendo a cada mês a despesa correspondente a um doze avos do 

rendimento mensal projetado para o encerramento do ano. O valor deve 

incluir as médias das parcelas variáveis recebidas pelo empregado até o 

mês de apuração. Sobre a obrigação mensal do principal, aplica-se o 

cálculo dos encargos sociais patronais de FGTS e INSS para compor o 

passivo totalizado. 

A contabilização da provisão é efetuada débito da conta de despesas 

operacionais no resultado e a crédito da conta de provisão de décimo 

terceiro no passivo circulante. Na ocasião do pagamento das parcelas de 

adiantamento e quitação final, a conta do passivo é baixada pelo valor 

efetivamente pago. Eventuais diferenças entre os valores provisionados e 
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os quitados devem ser ajustadas na escrituração contábil no encerramento 

do exercício social. 

Aula 6.4: Contabilização da Folha de Pagamento A contabilização da 

folha de pagamento exige uma estrutura analítica de contas que permita 

segregar os custos operacionais, despesas administrativas e vendas dos 

encargos e retenções do período. O lançamento bruto da folha debita as 

contas de Despesas com Salários e Ordenados e credita a conta 

transitória ou final de Salários a Pagar no passivo circulante. As retenções 

de INSS, Imposto de Renda e consignados são debitadas na conta de 

salários e creditadas nas respectivas obrigações a recolher. 

Os encargos patronais de INSS, RAT, Terceiros e FGTS geram 

lançamentos próprios, debitando-se as contas de despesas com encargos 

sociais e creditando-se as obrigações tributárias e trabalhistas do passivo. 

Essa sistemática de débito e crédito garante a perfeita rastreabilidade dos 

fluxos financeiros e o atendimento às exigências da fiscalização contábil e 

fiscal. A validação do fechamento da folha contábil é etapa prévia à 

emissão das demonstrações contábeis definitivas. 

Aula 6.5: Conciliação das Contas Trabalhistas A conciliação das contas 

trabalhistas é o procedimento de controle interno que consiste no 

confronto sistemático dos saldos do razão contábil com os relatórios 

analíticos gerados pelos sistemas de departamento pessoal. Todas as 

contas de passivo, como Salários a Pagar, INSS a Recolher, FGTS a 

Recolher e Provisões, devem ser objeto de conciliação mensal rigorosa. 

As pendências e inconsistências identificadas devem ser apuradas e 

corrigidas no próprio período de apuração. 

As divergências comuns resultam de pagamentos efetuados sem a devida 

baixa contábil, erros na alocação de rubricas de proventos e descontos ou 
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divergências na aplicação do regime de caixa para os impostos retidos. A 

elaboração de planilhas e memórias de cálculo de conciliação é 

documental indispensável para respaldar os trabalhos da auditoria 

independente e mitigar o risco de distorções relevantes. A conciliação 

periódica fortalece a governança corporativa da entidade. 

Módulo 7: Férias: Legislação, Concessão e Processamento Contábil Aula 

7.1: Período Aquisitivo e Concessivo de Férias O direito a férias anuais 

remuneradas é adquirido após cada período de doze meses de vigência 

do contrato de trabalho, denominado período aquisitivo. Transcorrido 

esse prazo, inicia-se o período concessivo, estipulado para os doze 

meses subsequentes, período no qual o empregador deve 

obrigatoriamente conceder o descanso ao empregado. A definição da 

época da concessão das férias cabe ao empregador, visando atender aos 

interesses da organização. 

Se as férias não forem concedidas dentro do período concessivo legal, o 

empregador fica obrigado ao pagamento em dobro da respectiva 

remuneração, conforme determina a legislação trabalhista. A ocorrência 

de faltas injustificadas ao longo do período aquisitivo reduz a quantidade 

de dias a que o trabalhador tem direito, segundo escala proporcional 

prevista em lei. O controle rigoroso desses prazos é função essencial da 

área contábil e de departamento pessoal para evitar penalidades severas. 

Aula 7.2: Fracionamento e Abono Pecuniário A legislação permite o 

fracionamento das férias em até três períodos, desde que haja a 

concordância do empregado. Um dos períodos não pode ser inferior a 

catorze dias corridos e os demais não podem ser inferiores a cinco dias 

corridos cada um. É vedado o início das férias no período de dois dias que 

antecede feriado ou dia de descanso semanal remunerado, exigindo 

planejamento rigoroso por parte do setor de gestão de pessoas. 
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O abono pecuniário consiste na faculdade do empregado de converter 

um terço do período de férias a que tem direito em prestação pecuniária, 

o chamado pagamento em dinheiro da venda das férias. A solicitação do 

abono deve ser efetuada até quinze dias antes do término do período 

aquisitivo. O abono pecuniário e o seu respectivo terço constitucional 

possuem natureza indenizatória, ficando isentos da incidência de 

contribuição previdenciária e FGTS. 

Aula 7.3: Cálculo da Remuneração e Terço Constitucional A remuneração 

das férias é calculada com base no salário devido ao empregado na época 

de sua concessão, acrescido das médias de horas extras, adicionais 

noturnos, insalubridade, periculosidade e comissões variáveis auferidas 

no período aquisitivo. Sobre o valor total obtido, é adicionado 

compulsoriamente o terço constitucional de férias, conforme garantia 

estabelecida pelo texto constitucional. A apuração das médias exige a 

correta aplicação dos divisores salariais correspondentes. 

O pagamento da remuneração das férias e do adicional constitucional 

deve ser efetuado pelo empregador até dois dias antes do início do 

respectivo período de gozo. O adiantamento financeiro do valor exige a 

respectiva escrituração contábil na conta de adiantamentos do ativo 

circulante até o efetivo encerramento do mês de gozo. Essa rotina garante 

o controle adequado dos fluxos de caixa e o correto matching entre a 

fruição do descanso e o encerramento do período fiscal. 

Aula 7.4: Férias Coletivas e Procedimentos As férias coletivas podem ser 

concedidas a todos os empregados de uma empresa, de determinados 

setores ou de estabelecimentos específicos. A concessão pode ocorrer em 

até dois períodos anuais, desde que nenhum deles seja inferior a dez dias 

corridos. A empresa deve comunicar o órgão local do Ministério do 

Trabalho e o sindicato representativo da categoria profissional com 
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antecedência mínima de quinze dias, além de afixar avisos nos locais de 

trabalho. 

Empregados contratados há menos de doze meses gozarão, na 

oportunidade, férias proporcionais, iniciando-se quitado o seu período 

aquisitivo e deflagrando a contagem de um novo período aquisitivo a partir 

da data de início das férias coletivas. Do ponto de vista contábil, a 

concessão de férias coletivas exige o ajuste nas contas de provisão e o 

cômputo exato das parcelas de licença remunerada para os casos em que 

os dias coletivos excederem o direito adquirido do trabalhador. 

Aula 7.5: Impactos Tributários e Lançamentos Contábeis das Férias O 

gozo de férias normais gera a incidência de INSS, FGTS e Imposto de 

Renda sobre a remuneração relativa aos dias de descanso e sobre o terço 

constitucional. Contudo, parcelas pagas a título de abono pecuniário e o 

terço constitucional a ele referente não sofrem tributação previdenciária 

nem de fundo de garantia. As retenções do imposto de renda sobre férias 

devem ser apuradas em separado da folha normal do mês, aplicando-se 

a tabela progressiva sobre o valor total do recibo de férias. 

A contabilização do pagamento das férias envolve a baixa da conta de 

Provisão de Férias e Provisão de Encargos constituídas no passivo 

circulante, caso o provisionamento tenha sido realizado adequadamente 

pelo regime de competência. A diferença entre a provisão acumulada e o 

valor final apurado deve ser registrada no resultado como ajuste de 

provisão. Esse mecanismo garante que o custo real seja devidamente 

absorvido ao longo do tempo sem distorções no mês do pagamento. 

Módulo 8: Décimo Terceiro Salário: Normas, Métodos de Cálculo e 

Contabilização Aula 8.1: Direito à Gratificação Natalina e Regras Gerais O 

décimo terceiro salário, formalmente denominado Gratificação Natalina, 
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é devido a todo trabalhador urbano, rural, avulso e doméstico, 

correspondendo a um doze avos da remuneração devida em dezembro 

por mês de serviço do ano correspondente. Considera-se como mês 

integral a fração igual ou superior a catorze dias de trabalho no mesmo 

mês calendário. O direito é garantido constitucionalmente e estende-se 

aos trabalhadores submetidos a contratos suspensos sob condições 

específicas. 

As ausências injustificadas do trabalhador ao longo do mês podem 

impactar o direito à fração de um doze avos se o número de dias 

efetivamente trabalhados no mês civil for inferior a catorze dias. As férias 

e as licenças remuneradas não prejudicam o cômputo da fração mensal. 

O entendimento adequado das regras de apuração dos avos é 

indispensável para evitar o pagamento incorreto e a geração de distorções 

nas guias previdenciárias enviadas ao fisco. 

Aula 8.2: Primeira Parcela do Décimo Terceiro Salário A primeira parcela 

do décimo terceiro salário, equivalente a cinquenta por cento do valor 

do benefício devido, deve ser paga obrigatoriamente entre os dias primeiro 

de fevereiro e trinta de novembro de cada ano. O empregador não está 

obrigado a pagar a primeira parcela a todos os empregados no mesmo 

mês, podendo distribuir os pagamentos ao longo do ano. O trabalhador 

tem o direito de solicitar o adiantamento por ocasião do gozo de suas 

férias, desde que requerido no mês de janeiro. 

Sobre o valor pago a título de primeira parcela não há a incidência e 

retenção de INSS e Imposto de Renda Retido na Fonte, que são diferidos 

integralmente para a quitação final. Contudo, o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço incide obrigatoriamente sobre o valor bruto adiantado 

na primeira parcela, exigindo a inclusão da verba na guia do mês em que 
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for efetuado o pagamento. Lançamentos contábeis adequados registram 

o adiantamento no ativo circulante ou a baixa da provisão específica. 

Aula 8.3: Segunda Parcela e Ajuste de Média A segunda parcela do 

décimo terceiro salário deve ser quitada até o dia vinte de dezembro do 

ano correspondente, com base na remuneração devida ao empregado 

nesse mesmo mês. O cálculo envolve a apuração do valor integral do 

direito, a inclusão das médias das parcelas variáveis praticadas durante o 

ano e a subsequente dedução do valor adiantado na primeira parcela. O 

valor resultante constitui o saldo líquido a ser entregue ao empregado. 

Como as comissões, horas extras e adicionais do mês de dezembro só 

são apurados no encerramento do mês, a legislação prevê o ajuste de 

médias do décimo terceiro. Esse ajuste é processado no mês de janeiro 

do ano seguinte, resultando no pagamento de eventual diferença 

complementar ao empregado ou no ressarcimento à empresa caso o valor 

pago em dezembro tenha superado o direito real final. As contas de 

provisão contábil devem ser encerradas com base nesses apuros. 

Aula 8.4: Tributação da Gratificação Natalina A tributação previdenciária e 

o imposto de renda incidentes sobre o décimo terceiro salário possuem 

regras de apuração exclusiva na fonte. No pagamento da segunda 

parcela em dezembro, a base do INSS é consolidada sobre o valor total 

da gratificação e o tributo é calculado mediante aplicação da tabela 

progressiva vigente. O valor do tributo retido é recolhido em guia específica 

da previdência destinada exclusivamente ao décimo terceiro salário. 

O Imposto de Renda Retido na Fonte incide sobre o valor total do décimo 

terceiro deduzido do INSS correspondente, das dependências legais e da 

pensão alimentícia, sem somar à remuneração normal do mês de 

dezembro. A retenção do imposto de renda é definitiva e não gera 
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compensações posteriores na declaração de ajuste anual do trabalhador. 

O FGTS incide sobre a segunda parcela tomando como base o valor 

residual devidamente apurado no cálculo final. 

Aula 8.5: Aspectos Contábeis do Décimo Terceiro Salário A escrituração 

contábil do décimo terceiro salário apoia-se na constituição de provisões 

mensais acumuladas ao longo de todo o exercício fiscal. Quando da 

liquidação do adiantamento da primeira parcela, o lançamento debita a 

conta de Adiantamento de Décimo Terceiro no ativo ou a conta de 

Provisão no passivo, tendo como contrapartida a conta de 

Disponibilidades. Esse procedimento mantém a clareza patrimonial e evita 

a duplicidade de lançamento das despesas de pessoal. 

No processamento final da segunda parcela em dezembro, a conta de 

despesa já provisionada é totalmente confrontada com as contas passivas 

para liquidação das obrigações com os colaboradores e com os órgãos 

fiscais. Divergências remanescentes decorrentes dos ajustes de médias 

de variáveis efetuados em janeiro devem ser registradas tempestivamente 

como ajustes de exercícios ou despesas do período. A conciliação final 

garante a apresentação correta do balanço patrimonial. 

Módulo 9: Estabilidade no Emprego, Interrupção e Suspensão Contratual 

Aula 9.1: Garantia de Emprego e Estabilidades Provisórias A estabilidade 

provisória constitui o direito do trabalhador à manutenção do seu vínculo 

empregatício, vedando a dispensa arbitrária ou sem justa causa durante 

determinado período temporal fixado em lei. As hipóteses mais correntes 

de estabilidade legal incluem a gestante, o dirigente sindical, o membro da 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e o empregado acidentado 

no trabalho. A violação dessa garantia resulta na obrigatoriedade de 

reintegração ou indenização substitutiva. 
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A conversão da estabilidade em indenização substitutiva ocorre quando 

a reintegração do empregado é desaconselhável pelas circunstâncias do 

conflito ou pelo decurso do prazo estabilitário. Os valores pagos a título de 

indenização do período estabilitário possuem natureza estritamente 

indenizatória, ficando isentos de encargos previdenciários e do imposto 

sobre a renda. O profissional contábil deve provisionar contingências 

específicas nos casos de ações judiciais atreladas ao descumprimento de 

estabilidades. 

Aula 9.2: Interrupção versus Suspensão do Contrato de Trabalho A 

diferenciação teórica e prática entre interrupção contratual e suspensão 

contratual é crucial para a aferição do dever de pagar salários e recolher 

encargos. Na interrupção, não há prestação de serviços por parte do 

empregado, porém o período é computado como tempo de serviço e o 

empregador mantém a obrigação de pagar salários e recolher o FGTS. 

Exemplos clássicos são os primeiros quinze dias de afastamento por 

doença, o gozo de férias e as licenças remuneradas. 

Na suspensão do contrato de trabalho, o vínculo permanece vigente, 

contudo não há prestação de serviços, não há pagamento de salários e o 

período não é computado como tempo de serviço. É o que ocorre a partir 

do décimo sexto dia de afastamento por auxílio-doença previdenciário, na 

licença não remunerada e na aposentadoria por invalidez. O correto 

cadastramento do status contratual no sistema de folha é determinante 

para paralisar ou manter o envio de eventos tributários ao eSocial. 

Aula 9.3: Afastamentos por Doença e Acidente de Trabalho Nos 

afastamentos do trabalho por motivo de saúde ou acidente, os primeiros 

quinze dias de incapacidade são de responsabilidade financeira do 

empregador, configurando hipótese de interrupção contratual. Durante 

esse período, o empregado recebe o seu salário integral e a empresa deve 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

recolher o FGTS e os encargos sociais normalmente. A partir do décimo 

sexto dia, o contrato é suspenso e o trabalhador passa a receber o 

benefício previdenciário pago diretamente pelo INSS. 

A distinção entre afastamento por doença comum e acidente de trabalho 

traz desdobramentos adicionais relevantes para a contabilidade. Nos 

afastamentos decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissional, 

a empresa permanece obrigada a recolher o FGTS durante todo o período 

do afastamento previdenciário, além do empregado fazer jus à 

estabilidade provisória de doze meses após o retorno ao trabalho. Esses 

encargos continuados exigem previsão orçamentária especial. 

Aula 9.4: Licença-Maternidade e Benefícios Previdenciários A licença-

maternidade garante à trabalhadora o afastamento de suas atividades 

pelo período de cento e vinte dias, sem prejuízo do emprego e da 

remuneração integral. No caso das empresas privadas, o pagamento do 

salário-maternidade é efetuado diretamente pelo empregador, que obtém 

o ressarcimento integral do valor por meio da compensação com as 

contribuições previdenciárias devidas no recolhimento mensal das 

obrigações com o fisco. 

O mecanismo de compensação exige o registro exato da verba de salário-

maternidade na folha de pagamento e a sua correta informação nos 

sistemas fiscais para abatimento automático nas guias de arrecadação de 

INSS. A retenção ou falta de compensação de salários-maternidade pagos 

gera créditos tributários em favor da empresa, os quais devem ser 

controlados na contabilidade no ativo circulante na conta de impostos a 

recuperar até a sua efetiva homologação ou utilização. 

Aula 9.5: Reflexos Contábeis dos Afastamentos Os afastamentos 

temporários do trabalho afetam de forma direta o cômputo dos avos de 
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férias e de décimo terceiro salário, exigindo recálculo e inclusão nos 

ajustes de provisões da contabilidade. Em afastamentos previdenciários 

por doença comum superiores a seis meses dentro do mesmo período 

aquisitivo, o empregado perde o direito ao período de férias acumulado, 

iniciando-se a contagem de um novo período aquisitivo quando do seu 

retorno ao trabalho. 

Essas alterações contratuais demandam que o contador efetue o estorno 

ou o reajuste das contas de provisão de férias para refletir a perda do 

direito pelo trabalhador e evitar a manutenção de passivos superavaliados 

no balanço. A auditoria constante das datas de afastamento e retorno dos 

trabalhadores é indispensável para alinhar os dados operacionais com os 

registros do livro razão, evitando distorções contábeis e autuações 

previdenciárias. 

Módulo 10: Rescisão do Contrato de Trabalho e Verbas Rescisórias Aula 

10.1: Modalidades de Rescisão Contratual A extinção do contrato de 

trabalho pode ocorrer por diversas modalidades, cada uma gerando 

direitos e obrigações financeiros específicos para as partes envolvidas. As 

formas clássicas compreendem a dispensa sem justa causa, a dispensa 

por justa causa, o pedido de demissão e a rescisão por término do 

contrato de experiência. A modernização trabalhista introduziu ainda a 

demissão por acordo entre empregado e empregador, trazendo nova 

dinâmica às negociações. 

Na dispensa sem justa causa, o empregador assume o pagamento integral 

de todas as verbas rescisórias, incluindo o aviso prévio e a multa 

compensatória sobre o FGTS. Na justa causa, decorrente de falta grave 

cometida pelo empregado, os direitos restringem-se ao saldo de salários 

e férias vencidas, se houver. O enquadramento correto da modalidade de 
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desligamento é a premissa fundamental para a emissão do Termo de 

Rescisão do Contrato de Trabalho sem divergências legais. 

Aula 10.2: Aviso Prévio Trabalhado e Indenizado O aviso prévio é a 

comunicação antecedente da intenção de rescindir o contrato de trabalho 

sem justa causa, visando evitar a surpresa no rompimento do vínculo. A 

duração do aviso prévio é proporcional ao tempo de serviço do trabalhador 

na empresa, sendo de trinta dias para quem possui até um ano de serviço, 

acrescido de três dias por ano completo trabalhado, até o limite máximo 

de noventa dias nos termos da legislação específica. 

O aviso prévio pode ser trabalhado, hipótese em que o empregado 

cumpre a jornada com redução diária de duas horas ou ausência por sete 

dias corridos, ou indenizado, quando o empregador opta pelo 

desligamento imediato e paga o valor equivalente ao período. O aviso 

prévio indenizado integra o tempo de serviço para todos os efeitos legais, 

projetando a data de término do contrato para fins de cálculo de férias e 

décimo terceiro proporcionais, e sofre a incidência do FGTS. 

Aula 10.3: Apuração das Verbas Rescisórias A apuração do saldo de 

salário corresponde ao pagamento dos dias trabalhados no mês do 

desligamento, somados às variáveis e adicionais devidos. A rescisão inclui 

também o cômputo do décimo terceiro salário proporcional e das férias 

proporcionais e vencidas, acrescidas do terço constitucional. Na 

demissão por acordo mútuo, o aviso prévio indenizado e a multa rescisória 

do FGTS são devidos pela metade, enquanto as demais verbas são pagas 

integralmente. 

O valor do aviso prévio indenizado deve compor a base de cálculo de férias 

e décimo terceiro salário projetados. A precisão na consolidação de todas 

as médias salariais das parcelas variáveis recebidas nos últimos doze 
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meses é condição imperativa para a higidez do cálculo da rescisão. Erros 

na apuração das verbas sujeitam a empresa ao pagamento da multa 

prevista no artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho por atraso ou 

quitação incompleta. 

Aula 10.4: Multa Rescisória e Liberação do FGTS A multa rescisória do 

FGTS corresponde a quarenta por cento do montante de todos os 

depósitos realizados na conta vinculada do trabalhador durante a vigência 

do contrato, devidamente atualizados, para os casos de dispensa sem 

justa causa. Na demissão por acordo mútuo, esse percentual é reduzido 

para vinte por cento. A base de cálculo da multa abrange inclusive os 

depósitos que deveriam ter sido efetuados e eventuais saques ocorridos 

durante a vigência do contrato. 

O recolhimento do FGTS do mês da rescisão, do mês anterior se ainda 

não depositado, e da multa rescisória deve ser efetuado por meio de guia 

específica no prazo de até dez dias a contar do término do contrato. A 

quitação regular dessas guias é condição para que o trabalhador possa 

efetuar o saque do saldo e requerer o benefício do seguro-desemprego, 

nos casos em que a modalidade de rescisão preveja essa possibilidade 

legal. 

Aula 10.5: Prazos de Pagamento e Homologação O prazo legal unificado 

para o pagamento de todas as verbas rescisórias e a entrega ao 

trabalhador dos documentos de comprovação de comunicação da 

rescisão é de até dez dias corridos após o término do contrato de 

trabalho. A inobservância desse prazo gera a obrigação de pagar uma 

multa em favor do empregado no valor equivalente ao seu salário mensal, 

salvo quando comprovado que o atraso decorreu de culpa exclusiva do 

trabalhador. 
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A obrigatoriedade da homologação da rescisão perante os sindicatos 

profissionais foi abolida pela reforma trabalhista, sendo a quitação 

efetuada diretamente entre as partes e registrada no eSocial. Contudo, a 

assistência sindical continua sendo recomendada por instrumentos 

coletivos para maior segurança jurídica. A contabilização da rescisão 

demanda a baixa imediata das provisões correlatas e o registro dos 

desembolsos e obrigações remanescentes no passivo circulante. 

Módulo 11: Sistema eSocial e Digitalização de Obrigações Aula 11.1: 

Estrutura do eSocial e Conceitos Fundamentais O eSocial é um projeto 

do Governo Federal que unificou a prestação das informações referentes 

à escrituração das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas. O 

sistema padronizou a transmissão dos dados de pessoal por meio do envio 

de arquivos em formato XML assinados digitalmente por certificado ICP-

Brasil. A plataforma substituiu diversas obrigações acessórias legadas, 

eliminando a redundância na prestação de dados para diferentes órgãos 

governamentais. 

A arquitetura do eSocial é sustentada pelos conceitos de validade jurídica, 

tempestividade e encadeamento lógico das informações registradas. Cada 

evento transmitido possui chave única e dependência hierárquica em 

relação a eventos anteriores, exigindo que a tabela de rubricas e o 

cadastro inicial do trabalhador estejam corretos antes do envio das 

movimentações da folha. A contabilidade atua na validação prévia dos 

parâmetros tributários inseridos no sistema. 

Aula 11.2: Eventos Iniciais, Tabela e Não Periódicos Os eventos iniciais 

e de tabelas constituem a carga fundacional do eSocial, registrando as 

informações cadastrais do empregador, as dotações lotacionais, os 

cargos, horários e a tabela de rubricas. A tabela de rubricas é o elemento 

central do sistema, no qual cada parcela paga ou descontada na folha 
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deve ser correlacionada com os códigos de incidência tributária e 

previdenciária fixados pelo fisco federal, exigindo rigoroso enquadramento 

técnico. 

Os eventos não periódicos são aqueles que não possuem data fixa para 

ocorrer, vinculando-se aos acontecimentos da vida laboral do trabalhador. 

Incluem os eventos de admissão, alteração contratual, afastamento 

temporário, aviso prévio e desligamento. O cumprimento estrito dos prazos 

de envio dos eventos não periódicos é requisito de fiscalização 

automatizada, e a omissão de dados sujeita o empregador às penalidades 

previstas na legislação. 

Aula 11.3: Eventos Periódicos e Fechamento da Folha Os eventos 

periódicos referem-se às informações da folha de pagamento mensal, 

abrangendo o evento de remuneração do trabalhador vinculada ao 

Regime Geral de Previdência Social e o evento de pagamentos efetuados. 

As informações de remuneração discriminam todas as rubricas de 

proventos e descontos apuradas no mês. A tempestividade na 

transmissão desses arquivos é pré-requisito para a apuração 

automatizada dos tributos sociais devidos pela empresa. 

O encerramento do processo mensal dá-se com a transmissão do evento 

de fechamento dos eventos periódicos, o qual desencadeia o 

processamento das bases pelo ambiente nacional do eSocial. Havendo 

discrepâncias ou inconsistências de validação, o fechamento é rejeitado, 

exigindo retificações nas folhas individuais. O sucesso no envio e 

fechamento do eSocial é condição obrigatória para a alimentação dos 

sistemas geradores de guias de recolhimento tributário. 

Aula 11.4: Integração do eSocial com a EFDIRF e DCTFWeb O eSocial 

atua de forma totalmente integrada com a EFD-Reinf para compor a base 
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de dados de tributos sociais e retenções federais. As informações do 

eSocial alimentam a DCTFWeb, a declaração que confessa as dívidas de 

contribuições previdenciárias e de terceiros. A partir da DCTFWeb, é 

emitido o Documento de Arrecadação de Receitas Federais numerado e 

unificado para o pagamento dos impostos da folha. 

A substituição progressiva do programa gerador de declaração de imposto 

de renda retido na fonte pela prestação direta via eSocial e EFD-Reinf 

eliminou preenchimentos manuais e ampliou a capacidade de cruzamento 

de dados pela Receita Federal. Erros nas incidências tributárias 

cadastradas nas rubricas do eSocial refletem-se instantaneamente na 

DCTFWeb, podendo gerar cobranças indevidas ou lançamentos de 

débitos fiscais inconsistentes. 

Aula 11.5: Auditoria Prévia e Erros Comuns no eSocial A realização de 

auditoria prévia das folhas de pagamento e dos arquivos digitais antes 

da transmissão final para o eSocial é prática indispensável para a gestão 

do compliance tributário. Os erros mais comuns abrangem o 

enquadramento divergente do código de lotação tributária, divergências no 

cadastro do Fator Acidentário de Prevenção e inconsistência no envio de 

rubricas com naturezas tributárias inadequadas perante a tabela oficial. 

Divergências entre o valor apurado no sistema de folha interno e o valor 

consolidado no ambiente do eSocial resultam em autos de infração e 

dificuldades de obtenção da Certidão Negativa de Débitos. O auditor 

contábil deve proceder à checagem de parâmetros e à reavaliação 

periódica das tabelas do eSocial para assegurar a conformidade com as 

alterações legislativas e normativas expedidas pelos órgãos reguladores. 

Módulo 12: Obrigações Acessórias e Fiscalização Trabalhista Aula 12.1: 

Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF) A 
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Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte constitui 

obrigação acessória pela qual as fontes pagadoras informavam à Receita 

Federal os rendimentos pagos às pessoas físicas residentes no país, os 

impostos retidos na fonte e os pagamentos a planos de saúde coletivos. A 

precisão dos dados prestados era fundamental para o processamento das 

declarações de ajuste anual dos contribuintes e para a liberação das 

restituições de imposto de renda. 

Com o avanço do eSocial e da EFD-Reinf, a DIRF está sendo 

gradualmente extinta e substituída integralmente pela prestação diária e 

mensal de eventos em meio digital. Contudo, o conhecimento da mecânica 

de apuração e do correto enquadramento das retenções de imposto de 

renda sobre salários, férias e rescisões permanece indispensável. O 

controle rigoroso do regime de caixa das retenções evita divergências nos 

cruzamentos efetuados pelo fisco. 

Aula 12.2: Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e CAGED A 

Relação Anual de Informações Sociais e o Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados representavam os principais 

instrumentos de coleta de dados do mercado formal de trabalho do 

Governo Federal. O CAGED acompanhava as admissões e demissões 

mensais para o controle do seguro-desemprego, enquanto a RAIS 

consolidava anualmente as estruturas salariais para a gestão e o 

pagamento do abono salarial do PIS/PASEP. 

Atualmente, as obrigações pertinentes à RAIS e ao CAGED foram 

incorporadas totalmente pelo envio dos eventos do eSocial para as 

empresas das demais fases de implantação. A substituição simplificou o 

cumprimento de obrigações acessórias, mantendo contudo a exigência de 

rigor absoluto nos dados transmitidos. Erros na prestação dessas 
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informações privam o empregado de benefícios sociais e sujeitam a 

empresa à lavratura de autos de infração pelas autoridades fiscais. 

Aula 12.3: Certidões Negativas de Débitos e Regularidade Trabalhista A 

manutenção da Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e da Certidão de 

Regularidade do FGTS é requisito vital para o funcionamento operacional 

das empresas. Essas certidões atestam a ausência de pendências 

financeiras e declaratórias no âmbito da previdência social, do fundo de 

garantia e dos tributos administrados pela Receita Federal, sendo exigidas 

em licitações e operações de crédito. 

A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atesta a ausência de 

inadimplência perante a Justiça do Trabalho em relação a condenações 

transitadas em julgado e acordos não cumpridos. O surgimento de 

pendências nesses cadastros bloqueia a emissão dos documentos e 

indica a existência de falhas graves no departamento de contabilidade e 

folha. A gestão contábil deve atuar proativamente para sanar 

inconsistências antes que estas afetem as operações comerciais da 

organização. 

Aula 12.4: Mecanismos de Fiscalização do Trabalho e Multas A 

fiscalização do trabalho no Brasil é exercida pelos Auditores-Fiscais do 

Trabalho, cuja atuação foi intensificada por meio de procedimentos 

automatizados de auditoria digital. O cruzamento informatizado de bases 

de dados do eSocial, da DCTFWeb e do sistema do FGTS permite a 

detecção imediata de omissões de registro, recolhimentos a menor e não 

cumprimento de cotas legais, como as destinadas a aprendizes e pessoas 

com deficiência. 
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A constatação de descumprimento de preceitos trabalhistas enseja a 

lavratura de autos de infração e a aplicação de multas administrativas 

expressivas, cujos valores são calculados com base no número de 

empregados afetados e na reincidência da infração. As penalidades 

financeiras possuem previsão legal na Consolidação das Leis do Trabalho 

e em leis específicas. O profissional contábil deve implementar controles 

preventivos de compliance para elidir a lavratura de penalidades fiscais. 

Aula 12.5: Governança Trabalhista e Prevenção de Autuações A 

governança trabalhista refere-se ao conjunto de processos, políticas e 

controles internos adotados pela alta administração para garantir que as 

rotinas do departamento pessoal e da contabilidade estejam alinhadas à 

legislação. A criação de manuais de procedimentos, o mapeamento de 

processos e a realização de auditorias periódicas sobre a folha de 

pagamento são componentes estratégicos desse modelo de gestão de 

riscos corporativos. 

A implementação de rotinas eficientes de governança permite identificar 

inconsistências no pagamento de adicionais, no controle de jornada e nas 

retenções tributárias antes da atuação dos órgãos fiscalizadores. O 

fortalecimento do ambiente de controles internos reduz sensivelmente a 

exposição da empresa a demandas judiciais e a autos de infração. A 

contabilidade atua como parceira estratégica na validação das rotinas para 

assegurar a sustentabilidade financeira do negócio. 

Módulo 13: Periculosidade, Insalubridade e Laudos Ocupacionais Aula 

13.1: Segurança e Saúde no Trabalho e a Contabilidade As diretrizes de 

Segurança e Saúde no Trabalho possuem impacto direto na mensuração 

dos custos trabalhistas e na apuração de encargos sociais suplementares 

para a empresa. A legislação impõe ao empregador o dever de manter o 

meio ambiente de trabalho seguro e saudável, adotando medidas de 
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proteção coletiva e individual para neutralizar ou mitigar riscos 

ocupacionais. A não observância dessas normas eleva substancialmente 

as alíquotas tributárias previdenciárias. 

A contabilidade deve acompanhar rigorosamente os dispêndios realizados 

na aquisição de Equipamentos de Proteção Individual, na adequação de 

instalações e na elaboração da documentação técnica ocupacional. O 

tratamento contábil adequado desses investimentos exige a sua 

classificação como despesas operacionais ou custos de produção, 

impactando a margem operacional e a formação do preço dos produtos e 

serviços fornecidos pela entidade. 

Aula 13.2: Laudos Ambientais: PGR, PCMSO e LTCAT O Programa de 

Gerenciamento de Riscos substituiu o antigo PPRA, tendo por finalidade 

identificar, avaliar e controlar os riscos ambientais presentes no ambiente 

laboral. O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

estabelece o rastreamento do estado de saúde dos trabalhadores 

mediante a realização de exames admissionais, periódicos e 

demissionais. Ambos os programas são elaborados por profissionais 

qualificados em engenharia de segurança e medicina do trabalho. 

O Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho é o 

documento específico emitido por engenheiro de segurança ou médico do 

trabalho destinado a comprovar a exposição a agentes nocivos para fins 

de caracterização de aposentadoria especial. O LTCAT é a base 

documental primária utilizada pela contabilidade para fundamentar o 

enquadramento do Risco Ambiental do Trabalho e para a inclusão ou 

isenção do recolhimento das alíquotas adicionais de financiamento de 

aposentadorias especiais. 
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Aula 13.3: Financiamento da Aposentadoria Especial (FAE) O 

Financiamento da Aposentadoria Especial consiste no recolhimento de 

uma alíquota adicional de contribuição previdenciária patronal incidente 

sobre a remuneração do trabalhador exposto a agentes nocivos. As 

alíquotas suplementares são de seis, nove ou doze por cento, variando de 

acordo com o tempo de contribuição necessário para a concessão da 

aposentadoria especial, estipulado em vinte e cinco, vinte ou quinze anos 

de exposição, respectivamente. 

O recolhimento do adicional do FAE é obrigatório quando a eliminação da 

nocividade não for comprovadamente obtida pela utilização de 

equipamentos de proteção individual ou coletiva, conforme indicado no 

LTCAT. O erro na apuração e na declaração do FAE sujeita a empresa à 

cobrança do tributo retroativo acrescido de penalidades pelo fisco. A 

contabilidade deve cruzar periodicamente os laudos ocupacionais com o 

cadastro de folha para garantir a tributação exata. 

Aula 13.4: Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e eSocial O Perfil 

Profissiográfico Previdenciário é um documento histórico-laboral 

individual do trabalhador que reúne dados administrativos, registros 

ambientais e resultados de monitoração biológica durante todo o período 

de vínculo contratual. O PPP é indispensável para que o empregado possa 

requerer a aposentadoria especial perante a Previdência Social. As 

informações inseridas no documento devem espelhar fielmente o 

conteúdo do LTCAT da empresa. 

Com o advento do eSocial, o PPP passou a ser emitido exclusivamente 

em formato eletrônico, alimentado diretamente pelos eventos de 

Segurança e Saúde no Trabalho transmitidos à plataforma federal. A 

responsabilidade pela exatidão do PPP Eletrônico recai sobre a empresa, 

exigindo sintonia fina entre a área de engenharia de segurança do trabalho 
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e o setor de departamento pessoal e contabilidade, sob pena de severas 

autuações por prestar informações inexatas ao fisco. 

Aula 13.5: Impacto dos Agentes Nocivos no Passivo Trabalhista A 

manutenção de trabalhadores em ambientes insalubres ou perigosos sem 

o devido pagamento dos adicionais legais ou sem a implementação de 

medidas neutralizadoras gera passivos trabalhistas de elevada 

magnitude. As ações judiciais relativas a adicionais de insalubridade e 

periculosidade exigem a realização de perícias judiciais complexas para a 

constatação das condições de trabalho, resultando frequentemente em 

condenações retroativas pesadas para o empregador. 

Além das verbas principais, as condenações impõem a integração dos 

adicionais na base do FGTS, do INSS, das férias e do décimo terceiro 

salário de todo o período contratual não prescrito. O profissional contábil 

deve atuar na constituição de provisões para contingências trabalhistas 

adequadas para fazer frente a essas Demandas Judiciais. A auditoria 

constante do ambiente ocupacional é o melhor mecanismo para preservar 

o patrimônio líquido da organização. 

Módulo 14: Auditoria Trabalhista, Compliance e Passivos Ocultos Aula 

14.1: Objetivos e Metodologia da Auditoria Trabalhista A auditoria 

trabalhista tem por objetivo primordial a revisão analítica e documental 

das rotinas, procedimentos, cálculos e recolhimentos efetuados pelo 

departamento pessoal e contabilizados pela entidade. A sua aplicação visa 

aferir o grau de conformidade da organização perante a legislação 

trabalhista, previdenciária e fiscal. A metodologia combina testes de 

observância de controles internos com exames substantivos de saldos e 

transações de folha de pagamento. 
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Os trabalhos de auditoria dividem-se nas fases de planejamento, 

mapeamento de riscos, amostragem de prontuários, testes de recálculo de 

folha e elaboração do relatório de constatações. O auditor verifica a 

adequação das alíquotas aplicadas, a temporalidade das retenções e o 

alinhamento das convenções coletivas praticadas com o sistema de 

pagamento. As recomendações constantes do relatório de auditoria 

auxiliam a diretoria na correção tempestiva de falhas operacionais. 

Aula 14.2: Identificação de Contingências e Passivos Ocultos A 

identificação de passivos trabalhistas ocultos constitui uma das 

entregas mais valiosas do processo de auditoria contábil. Os passivos 

ocultos representam obrigações não registradas na contabilidade formal, 

originadas de descumprimentos sistemáticos de direitos trabalhistas, tais 

como a não concessão do intervalo intra-jornada, a descaracterização de 

cargos de confiança ou o não pagamento de horas extras habituais. 

Essas irregularidades geram contingências passivas que podem se 

materializar em condenações na Justiça do Trabalho em caso de 

ajuizamento de reclamações. O mapeamento desses riscos exige a 

quantificação financeira do impacto provável de uma eventual demanda 

judicial, considerando o período prescricional quinquenal. A identificação 

prévia permite que a empresa adote medidas de mitigação e efetue o 

correto enquadramento descritivo nas notas explicativas das 

demonstrações financeiras. 

Aula 14.3: Mapeamento de Riscos e Matriz de Riscos Trabalhistas A 

elaboração da matriz de riscos trabalhistas é uma ferramenta de gestão 

estratégica que classifica as vulnerabilidades encontradas na empresa 

segundo os critérios de probabilidade de ocorrência e severidade do 

impacto financeiro. Riscos de alta probabilidade e elevado impacto, como 

a terceirização ilícita da atividade-fim ou o descumprimento de laudos de 
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periculosidade, recebem prioridade máxima nas ações preventivas de 

regularização. 

A matriz direciona os esforços de compliance e orienta a distribuição de 

recursos orçamentários para a correção de inconformidades técnicas nos 

sistemas de apuração de pessoal. O monitoramento contínuo das ações 

de mitigação pela contabilidade garante a transição para um ambiente de 

baixas contingências. A transparência na apresentação desses dados 

fortalece a governança e confere maior credibilidade às demonstrações 

financeiras apresentadas aos acionistas e investidores. 

Aula 14.4: Contabilidade Preventiva e Compliance Trabalhista O 

compliance trabalhista integra o programa de integridade da corporação, 

assegurando que todas as condutas internas estejam em plena 

conformidade com as diretrizes normativas governamentais e sindicais. A 

contabilidade preventiva atua de forma proativa na concepção das 

políticas de remuneração, planos de cargos e salários e concessão de 

benefícios flexíveis, garantindo que estes possuam respaldo jurídico e 

perfeita aderência contábil e tributária. 

A atuação conjunta da assessoria jurídica com a contabilidade na 

elaboração do código de conduta interna reduz a assimetria de 

informações e previne assédios e irregularidades contratuais. A 

implementação de canais de denúncia e a constante reciclagem dos 

gestores sobre as rotinas de pessoal fortalecem a cultura ética da 

empresa. O compliance resulta em ganho de eficiência operacional, 

redução do turnover e blindagem contra autuações administrativas. 

Aula 14.5: Apuração de Passivos para Processos de Reorganização 

Societária Nas operações de reorganização societária, como fusões, 

aquisições, incorporações e cisões, a condução de auditoria trabalhista 
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detalhada é etapa mandatória no processo de due diligence. O 

adquirente ou a entidade sucessora assume, por expressa disposição da 

legislação laboral, a responsabilidade integral por todos os passivos 

trabalhistas originados antes ou após a conclusão da transação societária. 

A identificação precisa das contingências trabalhistas ocultas influencia 

diretamente o valuation da empresa negociada, resultando 

frequentemente em pleitos de abatimento do preço de compra ou no 

estabelecimento de garantias de indenização específicas nos contratos 

finais de alienação. O relatório de due diligence trabalhista fornece o 

diagnóstico minucioso da folha, do eSocial e dos processos em 

andamento, resguardando os interesses dos investidores envolvidos. 

Módulo 15: Terceirização de Serviços, Autônomos e Terceiros Aula 15.1: 

Terceirização e Responsabilidade Subsidiária A terceirização de 

serviços consiste na contratação de empresa especializada para a 

realização de determinadas atividades do tomador de serviços, sendo hoje 

permitida pela legislação tanto para atividades-meio quanto para 

atividades-fim. A pessoa jurídica contratante passa a responder de forma 

subsidiária pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias inadimplidas 

pela empresa prestadora de serviços durante o período de duração do 

contrato firmado entre as partes. 

Para afastar ou mitigar o risco decorrente da responsabilidade subsidiária, 

a empresa tomadora deve exercer a fiscalização contínua sobre a 

prestadora de serviços. Essa fiscalização exige a verificação mensal das 

guias de recolhimento do FGTS, das folhas de pagamento específicas, do 

eSocial e do comprovante de quitação dos salários e benefícios dos 

terceirizados. A omissão na fiscalização caracteriza a culpa in vigilando, 

atraindo o dever de arcar com as dívidas trabalhistas da contratada. 
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Aula 15.2: Retenção Previdenciária na Fonte (CESSÃO DE MÃO DE 

OBRA) A prestação de serviços executada mediante cessão de mão de 

obra ou empreitada de serviços está sujeita à retenção previdenciária 

de onze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo 

emitido pela empresa prestadora. A retenção deve ser efetuada pela 

empresa tomadora e recolhida em nome do prestador de serviços por meio 

do Documento de Arrecadação de Receitas Federais apurado na 

DCTFWeb, atuando a tomadora como responsável tributária. 

Caso a empresa prestadora comprove custos com fornecimento de 

materiais ou equipamentos essenciais previstos contratualmente, esses 

valores podem ser deduzidos da base de cálculo da retenção, desde que 

atendidas as formalidades legais e detalhadas na nota fiscal. O valor retido 

é compensado pela empresa prestadora na sua própria folha de 

pagamento mensal. A correta contabilização da retenção garante a 

neutralidade tributária e impede a lavratura de autos de infração. 

Aula 15.3: Prestadores de Serviço Autônomos (RPA) O pagamento 

efetuado a trabalhadores autônomos sem vínculo empregatício é 

formalizado mediante a emissão do Recibo de Pagamento a Autônomo. 

Sobre o valor bruto dos serviços prestados por pessoa física, o tomador 

de serviços deve reter a contribuição previdenciária individual de onze por 

cento, respeitado o limite máximo do salário de contribuição estipulado 

pelo regime geral, bem como reter a alíquota cabível do Imposto de Renda 

Retido na Fonte. 

Adicionalmente, a empresa tomadora fica obrigada a recolher a 

contribuição previdenciária patronal de vinte por cento sobre o valor 

total do recibo do autônomo, valor este que constitui custo tributário direto 

do tomador de serviços. A apuração dessas verbas exige o preenchimento 

dos eventos correspondentes do eSocial e da EFD-Reinf. A contratação 
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ostensiva e contínua de autônomos para funções inerentes à rotina normal 

da empresa atrai o risco de caracterização de vínculo empregatício 

judicial. 

Aula 15.4: Microempreendedor Individual e a Pejotização A contratação de 

Microempreendedores Individuais e de pessoas jurídicas uni-pessoais 

deve ser conduzida sob rigoroso escrutínio legal para evitar a 

caracterização da chamada pejotização. A pejotização ocorre quando a 

empresa exige ou induz a constituição de pessoa jurídica pelo prestador 

para mascarar uma relação de emprego que preenche todos os requisitos 

da CLT, buscando esquivar-se do pagamento dos tributos e encargos 

trabalhistas correspondentes. 

Para serviços prestados por MEI nas hipóteses específicas de hidráulica, 

eletricidade, pintura, alvenaria e marcenaria, a empresa tomadora está 

obrigada a recolher a contribuição previdenciária patronal de vinte por 

cento sobre o valor da nota fiscal. Nas demais atividades executadas por 

MEI, a isenção patronal é mantida, desde que preservada a real autonomia 

na prestação dos serviços. Se for constatada fraude, a empresa tomadora 

responderá pela integralidade dos direitos trabalhistas e encargos 

omitidos. 

Aula 15.5: Contabilização de Serviços de Terceiros A escrituração contábil 

dos serviços prestados por terceiros exige a correta classificação das 

despesas no resultado, diferenciando os serviços contratados de pessoas 

jurídicas dos serviços tomados de pessoas físicas autônomas. As contas 

do passivo circulante devem registrar com clareza as obrigações a pagar 

aos fornecedores e as contas de retenções fiscais a recolher referentes a 

INSS, Imposto de Renda e ISSQN devidos nas operações. 
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O recolhimento das retenções e dos encargos patronais efetuado pelo 

tomador deve ser baixado em contrapartida às suas respectivas 

disponibilidades. A conferência analítica entre as notas fiscais recebidas, 

os informes da EFD-Reinf e os valores registrados nas contas do razão 

assegura que a entidade cumpriu plenamente suas obrigações principais 

e acessórias. A precisão desses registros protege o tomador de serviços 

contra autuações por responsabilidade tributária solidária. 

Módulo 16: Perícias Trabalhistas, Reclamações e Contabilidade Judiciária 

Aula 16.1: Introdução à Perícia Contábil Trabalhista A perícia contábil 

trabalhista é o conjunto de procedimentos técnico-científicos destinados 

a levar à autoridade judiciária elementos de prova necessários para 

fundamentar a decisão em controvérsias de natureza trabalhista. O 

trabalho é conduzido por perito do juízo ou assistente técnico indicado 

pelas partes, os quais utilizam os métodos e técnicas próprios da ciência 

contábil para liquidar os pedidos deduzidos nas reclamações trabalhistas 

propostas pelos trabalhadores. 

O perito examina minuciosamente documentos como recibos de 

pagamento, cartões de ponto, termos de rescisão, normas coletivas da 

categoria e extratos do FGTS. O resultado do trabalho é materializado no 

laudo pericial contábil, documento dotado de rigor técnico que responde 

aos quesitos formulados pelas partes e pelo magistrado. O domínio das 

normas processuais e dos métodos de cálculo é premissa indispensável 

para o profissional que atua nessa esfera judicial. 

Aula 16.2: Liquidação de Sentença Trabalhista A liquidação de sentença 

trabalhista é a fase do processo judicial destinada a traduzir os comandos 

genéricos contidos no julgado condenatório em valores monetários 

líquidos e certos devidos pelo empregador. Os métodos mais comuns de 

liquidação são por cálculos, quando a apuração independe da produção 
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de novas provas, e por arbitramento, nos casos em que a mensuração 

exige a estipulação de parâmetros pelo julgador com o auxílio de 

especialistas técnicos. 

A elaboração da memória de cálculo exige a estrita observância da coisa 

julgada, sendo vedado modificar ou inovar os termos da decisão transitada 

em julgado. O cálculo engloba a apuração da verba principal, a integração 

dos seus reflexos em outras parcelas contratuais, a atualização monetária 

e a incidência dos juros de mora legais. Erros na fase de liquidação 

resultam no enriquecimento ilícito de uma das partes ou no prejuízo 

patrimonial injustificado da empresa. 

Aula 16.3: Atualização Monetária, Juros de Mora e Jurisprudência A 

definição dos índices de atualização monetária aplicáveis aos débitos 

trabalhistas é objeto de intensos debates e frequentes alterações 

jurisprudenciais nas instâncias superiores do Judiciário. A aplicação dos 

índices vigentes em cada período, tais como a Taxa Referencial, o IPCA-

E e a Taxa SELIC, altera significativamente o montante final da 

condenação devida pela empresa. O perito contábil deve aplicar com rigor 

a diretriz firmada nos precedentes vinculantes do Supremo Tribunal 

Federal. 

Os juros de mora destinam-se a compensar a mora do devedor no 

adimplemento da obrigação salarial, sendo computados a partir da data de 

ajuizamento da reclamação trabalhista. A forma de composição dos juros 

e a sua incidência cumulativa ou simples dependem da regra legal vigente 

fixada para a fase processual. O acompanhamento atualizado das 

decisões sumuladas é essencial para efetuar a apuração correta do valor 

real da condenação líquida. 
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Aula 16.4: Contabilização de Provisões para Demandas Judiciais A 

contabilização de contingências passivas decorrentes de reclamações 

trabalhistas em andamento fundamenta-se nas normas contábeis 

brasileiras alinhadas aos padrões internacionais. As ações judiciais 

propostas por ex-empregados devem ter a sua probabilidade de perda 

avaliada pela assessoria jurídica e pelo departamento contábil da 

empresa, dividindo-se as contingências nas classes de perda provável, 

perda possível e perda remota. 

Apenas as ações classificadas como de perda provável devem ter o seu 

valor estimado e registrado contabilmente como provisão no passivo 

circulante ou não circulante, tendo como contrapartida a conta de 

despesas com contingências no resultado. Para as contingências de perda 

possível, exige-se apenas a divulgação detalhada do montante envolvido 

nas notas explicativas do período. As ações de perda remota não 

demandam provisionamento ou nota explicativa no balanço. 

Aula 16.5: Depósitos Recursais, Acordos e Execução Trabalhista O 

depósito recursal é o recolhimento efetuado compulsoriamente pelo 

empregador como condição para a interposição de recursos perante a 

Justiça do Trabalho, objetivando garantir o futuro juízo da execução. Os 

valores são depositados em conta vinculada do processo e atualizados 

monetariamente. Na contabilidade, o depósito recursal é registrado como 

uma conta do ativo não circulante sob a classificação de créditos ou 

depósitos judiciais até o desfecho final do litígio. 

Na celebração de acordos judiciais, as partes ajustam o valor global 

devido e a discriminação da natureza das parcelas pactuadas, segregando 

o que possui caráter indenizatório das verbas salariais para fins de 

apuração do INSS e do Imposto de Renda devidos. Quando a execução 

se torna definitiva, os depósitos judiciais mantidos no ativo são sacados 
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ou convertidos em renda para a quitação do passivo provisionado, 

devendo a contabilidade promover as baixas operacionais cabíveis. 

Módulo Extra Fontes de referência sugeridas para estudos 

complementares 

 Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452/1943) e 

Legislação Complementar. 

 Normas Brasileiras de Contabilidade expedidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade (NBC TG 25 - Provisões, Passivos 

Contingentes e Ativos Contingentes; NBC TG 31 - Benefícios a 

Empregados). 

 Manuais Orientadores do eSocial e Documentação Técnica do 

Ambiente Nacional (Versão Simplificada). 

 Instruções Normativas e Portarias da Receita Federal do Brasil 

atinentes às Contribuições Previdenciárias, IRRF, EFD-Reinf e 

DCTFWeb. 

 Obras e Manuais do Departamento Pessoal e Rotinas Trabalhistas 

dos autores Sergio Pinto Martins, Arnaldo Süssekind e Gustavo 

Filipe Barbosa Garcia. 

 Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) e Precedentes Vinculantes do Supremo Tribunal 

Federal (STF) em matéria trabalhista e previdenciária. 

 


